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LEI COMPLEMENTAR Nº 120, DE 21 DE MAIO DE 2019 
 

“ACRESCENTA DISPOSITIVOS QUE MENCIONA AO ART. 65, DA 
LEI MUNICIPAL Nº 827/93 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 

DE LUZ/MG” 
 
   O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Luz, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente o disposto nos §§ 6º e 10 do artigo 114, da Lei 

Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei Complementar: 
 

Art. 1º. O art. 65, da Lei Municipal nº 827/93, passa a vigorar acrescido do inciso VII, 

com a seguinte redação: 
 

 Art. 65. (...) 

VII - imóvel que seja de propriedade e residência do contribuinte, 
comprovadamente com doenças consideradas graves, bem como aquele 
imóvel de propriedade de seu cônjuge ou de qualquer outro dependente, 
desde que o contribuinte/beneficiado nele resida. 

 

Art. 2º. O art. 65, da Lei Municipal nº 827/93, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º, 

3º, 4º e 5º, com as seguintes redações: 
 

 Art. 65. (...) 
 

§ 1º - Para fins da isenção de que trata o inciso VII, entendem-se por 
doença grave as seguintes patologias: 
I) neoplasia maligna (câncer); 
II) cegueira; 
III) nefropatia grave; 
IV) síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; 
§ 2º - A isenção de que trata o inciso VII será concedida somente para um 
único imóvel do qual a pessoa com doença considerada grave seja 
proprietário/dependente ou responsável pelo recolhimento dos tributos 
municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de 
sua família, independentemente do tamanho do referido imóvel. 
§ 3º - Para ter direito à isenção, o requerente deve apresentar cópias dos 
seguintes documentos: 
I - documento hábil comprobatório de que é pessoa com doença grave e é o 
proprietário do imóvel no qual reside juntamente com sua família; 
II - quando o imóvel for do cônjuge e/ou dependente, declaração do órgão 
previdenciário competente e documento hábil que comprove a titularidade 
da posse ou do domínio do imóvel; 
III - documento de identificação do requerente (Cédula de Registro de 
Identidade - RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e, 
quando o dependente do proprietário for o portador da doença, juntar 
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documento hábil a fim de comprovar o vínculo de dependência (cópia da 
certidão de nascimento/casamento); 
IV - documento de identificação do requerente; 
V - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
VI - atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, 
contendo: 
a) diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico); 
b) estágio clínico atual; 
c) Classificação Internacional da Doença (CID); 
d) carimbo que identifique o nome e número de registro do médico no 
Conselho Regional de Medicina (CRM). 
 

§ 4º - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU não 
desobriga o contribuinte do pagamento das taxas. 
 

§ 5º - A isenção com base no inciso VII, quando concedida, será válida por 
um ano e, após esse período, deverá ser novamente requerida, nas mesmas 
condições anteriores, para um novo período de um ano e cessará quando 
deixar de ser requerida. 

 

Art. 3º. Esta lei complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

  Luz/MG, 21 de maio de 2019. 

 

 

 

  ELI GONÇALVES MAGALHÃES 
  Vice-Presidente da Câmara Municipal de Luz 

 

 


